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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 
COFINS. ISENÇÃO SOBRE RECEITAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
COMERCIAIS REALIZADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO BRASILEIRA PARA O ESTRANGEIRO. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Trata-se de Recurso interposto pela União contra acórdão que reconheceu a 
inexigibilidade do PIS e da Cofins sobre as vendas de mercadorias nacionalizadas 
para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus — ZFM.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que não 
incide a contribuição para o PIS e a Cofins sobre receitas decorrentes de prestação 
de serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, se a venda de mercadorias para 
empresas localizadas nesta zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos 
de efeitos fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei 288/1967, deve ser 
aplicado o mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e a Cofins incidente sobre as 
receitas provenientes da prestação de serviços, nos termos da legislação de regência.
3. Dessume-se que o decisum atacado está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, 
in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
4. Agravo Interno não provido.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 
COFINS. ISENÇÃO SOBRE RECEITAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
COMERCIAIS REALIZADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO BRASILEIRA PARA O ESTRANGEIRO. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Trata-se de Recurso interposto pela União contra acórdão que reconheceu a 
inexigibilidade do PIS e da Cofins sobre as vendas de mercadorias nacionalizadas 
para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus — ZFM.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que não 
incide a contribuição para o PIS e a Cofins sobre receitas decorrentes de prestação 
de serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, se a venda de mercadorias para 
empresas localizadas nesta zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos 
de efeitos fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei 288/1967, deve ser 
aplicado o mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e a Cofins incidente sobre as 
receitas provenientes da prestação de serviços, nos termos da legislação de regência.
3. Dessume-se que o decisum atacado está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, 
in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
4. Agravo Interno não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que negou provimento ao 

Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

O art. 4º do Decreto-Lei 288/67, que equipara as operações na Zona 
Franca de Manaus à exportação e, via de consequência, dá amparo à não incidência 
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da contribuição ao PIS e da COFINS, alude especificamente à venda de mercadorias 
de origem nacional, não se referindo à prestação de serviços ou venda de 
mercadorias de origem estrangeira. E, diante desta premissa, interpretação 
ampliativa, que confere isenção para receitas decorrentes de prestação de serviços e 
mercadorias importadas ou nacionalizadas, viola osarts. 110 e 111 do CTN.

A União demonstrou que o acórdão recorrido deu interpretação 
extensiva à norma de isenção tributária, em flagrante ofensa aos arts. 110 e 111 do 
CTN e, ao fazê-lo, contrariou oart. 4º do Decreto-Lei 288/67, pois foi aplicado à 
hipótese diversa da neles prevista.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impgnação.
 
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 20.6.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem consignou:
 

E simples exame da atividade econômica desenvolvida pela parte autora 
mostra que esta se dedica ao comércio atacadista de pneus, baterias, peças e demais 
acessórios para veículos e motores, produtos de higiene, químicos e ferramentas 
conforme descrito em seu contrato social (ID 161534570), sito à Rua H, Qd 12 
Bairro Shangrila, Manaus – AM, dentro da área de abrangência da Zona Franca de 
Manaus.

É orientação jurisprudencial assente nesta Corte Regional a de que as 
operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas a 
exportação para os efeitos fiscais, não comportando incidência da contribuição ao 
PIS e da COFINS sobre as receitas advindas da venda de mercadorias de origem 
nacional, independentemente de serem destinadas a pessoas físicas ou jurídicas 
estabelecidas dentro dos limites geográficos da Zona Franca de Manaus, e a de que o 
benefício fiscal se estende em relação aos valores resultantes da prestação de 
serviços na localidade.

(...)
O direito reconhecido por esta Corte alcança também as mercadorias 

nacionalizadas, como mostram os precedentes a seguir reproduzidos por suas 
respectivas ementas:

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que não 

incide a contribuição para o PIS e a COFINS sobre receitas decorrentes de prestação de 

serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, se a venda de mercadorias para empresas 

localizadas nesta zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos de efeitos 

fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser aplicado o mesmo 
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raciocínio à contribuição para o PIS e a COFINS incidente sobre as receitas provenientes 

da prestação de serviços, nos termos da legislação de regência.
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À 
EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. A prestação de serviço e a venda de mercadorias para empresas 
situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, não 
incidindo a contribuição social para o PIS e a COFINS sobre as receitas decorrentes 
de tais operações.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.254.749/AM, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. MERCADORIAS DESTINADAS À ZONA FRANCA 
DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
REFERIDOS TRIBUTOS. OPERAÇÃO DE VENDA REALIZADA POR 
EMPRESA SEDIADA NA PRÓPRIA ZONA FRANCA À EMPRESA SITUADA 
NA MESMA LOCALIDADE. PARTICULARIDADE QUE NÃO 
DESCONFIGURA A INEXIGIBILIDADE DAS EXAÇÕES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno interposto contra decisão que julgara 
recurso interposto contra decisum publicado no CPC/73.

II. Na forma da jurisprudência, "as operações com mercadorias 
destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação para efeitos 
fiscais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 288/67, de modo que sobre elas 
não incidem as contribuições ao PIS e à Cofins. Precedentes do STJ. O benefício 
fiscal também alcança as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus que 
vendem seus produtos para outras na mesma localidade. Interpretação calcada nas 
finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas no próprio DL 
288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o 
combate às desigualdades sócio-regionais" (STJ, REsp 1.276.540/AM, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/03/2012). Em igual sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 874.887/AM, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/08/2016; AgInt no AREsp 691.708/AM, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/10/2016; REsp 
1.718.890/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/08/2018; AgInt no AREsp 1.601.738/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 14/05/2020; AgInt no AREsp 2.039.923/BA, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/06/2023.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 799.618/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 1. Hipótese em que o Tribunal local consignou 
que "conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei n. 288/67, recepcionado pelo art. 
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40 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 
1988 - ADCT, as operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
são, de fato, equiparadas à exportação para efeitos fiscais" (fl. 270, e-STJ). 2. O 
entendimento do Sodalício a quo está em conformidade com a orientação do STJ no 
sentido de que a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de 
Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de 
efeitos fiscais, segundo exegese do Decreto-Lei 288/67, fazendo jus a recorrida à 
compensação e aos benefícios fiscais requeridos. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1.420.880/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
12.06.2013; AgRg no Ag 1.400.296/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 14.5.2012; REsp 759.015/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ 31.8.2006. 3. Descabe ao STJ o julgamento de questões de 
cunho constitucional, como pretende a ora agravante, sob pena de invasão da 
competência do STF. 4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.532.186/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/9/2015)

Dessume-se que o decisum atacado está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 

casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.129.399 / AM
Número Registro: 2024/0083147-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10050047220194013200

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ITALUX LUBRIFICANTES E ACUMULADORES LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO BONATES LIMA - AM005076

ELIMEURY FIGUEIREDO DE SENA - AM017842

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS - IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ITALUX LUBRIFICANTES E ACUMULADORES LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO BONATES LIMA - AM005076

ELIMEURY FIGUEIREDO DE SENA - AM017842

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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